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DECRETO Nº 248, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 

Súmula: “Regulamenta o Estudo Técnico 

Preliminar – ETP e o Termo de Referência – TR, 

no âmbito da Administração Pública do 

Município de Iapu e dá outras providências”. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IAPU, José Pereira Viana, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso IV, do art. 69 da Lei Orgânica Municipal, e; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos); 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 
Da Abrangência 

Art. 1º Para as contratações com a utilização de recursos da União decorrentes de 
transferências voluntárias, a utilização das regras e dos procedimentos da 
regulamentação federal será obrigatória, exceto nos casos em que a lei ou a 
regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência 
discipline, de forma diversa, as contratações com os recursos de repasse. 

CAPÍTULO II 
Do Estudo Técnico Preliminar - ETP 

Art.2º O Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento constitutivo da primeira 
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público 
envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou 
ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação, 
nos termos do anexo deste Decreto. 

Art.3º O estudo técnico preliminar a que se refere o art. 1º desde Decreto conterá 
obrigatoriamente os seguintes elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 
sob a perspectiva do interesse público; 

II - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências 
com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 
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III - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 
poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu 
sigilo até a conclusão da licitação; 

IV - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

V - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento 
da necessidade a que se destina. 

Art. 4º É obrigatória a elaboração de ETP para a aquisição de bens e contratação de 
serviços, na fase de planejamento dos seguintes processos licitatórios e contratações 
diretas: 

I - que resultem em contratos corporativos do Município; 

II - de aquisição de bens e prestação de serviços considerados inéditos no âmbito do 
Município, no órgão ou na entidade requisitante e de aquisição de bens e prestação 
de serviços que não tenham sido contratados nos últimos 10 (dez) anos pelo órgão 
ou pela entidade requisitante; 

III - de aquisição de bens e prestação de serviços em que haja necessidade de 
reavaliar a forma de contratação contida em contrato anterior; 

IV - de aquisição de bens que eventualmente possam ser classificados como de luxo, 
nos termos Decreto XXX, a fim de demonstrar seu caráter essencial ao atendimento 
da necessidade da administração; 

V - de aquisição de bens e prestação de serviços cujo valor estimado da licitação ou 
contratação direta supere R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), exceto processos de 
credenciamento; 

VI - de fornecimento e prestação de serviço associado, nos termos do inciso XXXIV 
do art. 6º da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (fornecimento e prestação 
de serviço associado: regime de contratação em que, além do fornecimento do objeto, 
o contratado responsabiliza-se por sua operação, manutenção ou ambas, por tempo 
determinado); 

VII - internacionais, nos termos do inciso XXXV do art. 6º da Lei federal nº 14.133, de 
2021 (licitação internacional: licitação processada em território nacional na qual é 
admitida a participação de licitantes estrangeiros, com a possibilidade de cotação de 
preços em moeda estrangeira, ou licitação na qual o objeto contratual pode ou deve 
ser executado no todo ou em parte em território estrangeiro); 

VIII - para contratações de Soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - 
TIC. 

Art. 5º A elaboração do ETP: 
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I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do §7º do art. 90 da 
Lei nº 14.133, de 2021: 

II - é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nos 
casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos. 

At. 6º Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e serviços comuns 
de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões 
de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser 
realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a 
elaboração de projetos, conforme disposto no § 3º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021. 

CAPÍTULO III 
Do Termo de Referência - TR 

At. 7º O TR é documento obrigatório para os processos licitatórios e contratações 
diretas destinados a aquisições de bens e contratação de serviços, devendo conter os 
seguintes parâmetros e elementos descritivos, nos termos dos modelos constantes 
em anexo a este Decreto: 

I - definição do objeto, incluídos os quantitativos, as unidades de medida, o prazo do 
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

II - fundamentação da necessidade da contratação e do quantitativo do objeto; 

III - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, 
bem como suas especificações técnicas; 

IV - requisitos da contratação, limitados àqueles necessários e indispensáveis para o 
atendimento da necessidade pública, devendo especificar, quando for o caso: 

a) indicação de marca ou modelo, desde que devidamente justificado; 

b) exigência de prospectos manuais, ou amostras; 

c) possibilidade de subcontratação; 

d) previsão de vedação à participação em consórcio, exigindo-se justificativa nas 
hipóteses de vedação; 

e) garantia da contratação; 

V - justificativa para o parcelamento ou não da contratação, 

VI - modelo de execução do objeto, que deve especificar, quando for o caso: 
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a) forma de fornecimento; 

b) condições de entrega; 

c) garantia técnica, manutenção e/ou assistência técnica; 

VII - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

VIII - critérios de recebimento, medição e de pagamento, que deverão especificar, 
quando for o caso: 

a) o recebimento do objeto de forma provisória e definitiva; 

b) o prazo para pagamento; 

c) a forma de pagamento; 

IX - formas e critérios de seleção do fornecedor, que deverão especificar, quando for 
o caso: 

a) forma de seleção e critério de julgamento de proposta; 

b) exigências de habilitação, contemplando habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista, limitadas aos critérios necessários e indispensáveis para o atendimento 
da necessidade pública; 

c) qualificação técnica e econômico-financeira, limitadas aos necessários e 
indispensáveis para o atendimento da necessidade pública; 

d) critérios de aceitabilidade da proposta; 

XII - estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado, salvo se adotado orçamento 
de caráter sigiloso, o que deverá ser justificado; 

XIII - adequação orçamentária da despesa, exceto quando se tratar de processos para 
formação de registro de preços. 

§1º O TR constará como anexo do edital nos casos de licitação. 

§2º Nos casos de contratação utilizando o Sistema de Registro de Preços, além dos 
requisitos elencados no caput, o TR deverá conter: 
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I - justificativa para escolha do sistema de registro de preços, informando o dispositivo 
legal no qual o caso específico se enquadra; 

II - indicação do órgão ou entidade gerenciador da ata; 

III - indicação dos órgãos ou entidades participantes da ata; 

IV - prazo para assinatura da ata; 

V - prazo de vigência da ata e sua possibilidade de prorrogação; 

VI - obrigações do órgão gerenciador da ata, exceto quando corresponderem àquelas 
previstas em instrumentos padronizados a serem utilizados na licitação, hipótese em 
que deverão ser descritas apenas as obrigações específicas relativas ao objeto 
pretendido; 

VII - obrigações da detentora da ata, exceto quando corresponderem àquelas 
previstas em instrumentos padronizados a serem utilizados na licitação, hipótese em 
que deverão ser descritas apenas as obrigações específicas relativas ao objeto 
pretendido. 

§3º Nos casos de contratação cujo critério de julgamento seja melhor técnica ou 
técnica e preço, os parâmetros objetivos para julgamento das propostas devem 
constar expressamente no TR. 

§4º Sempre que necessário, o TR poderá conter parâmetros e descritivos adicionais. 

Art. 8º Para a formalização dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de 
licitação, os órgãos e entidades deverão incluir no termo de referência, além dos 
elementos listados no art. 3º, no que couber, os que se seguem: 

I - justificativa fundamentada para a contratação através de dispensa ou inexigibilidade 
de licitação, informando o dispositivo legal no qual o caso específico se enquadra; 

II - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, 
quando for o caso; 

III - razão da escolha do fornecedor ou prestador dos serviços; 

IV - justificativa do preço a ser contratado; 

V - requisitos de habilitação necessários para a formalização do contrato. 

Art.9 Para auxiliar a elaboração do ETP Secretário Municipal encaminhará ao Setor 

de Compras a requisição de pesquisa de preços preliminar para subsidiar os incisos 

II e III do art. 3º deste Decreto, no modelo constante no anexo deste Decreto. 
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Art.10 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

Prefeitura de Iapu, 28 de dezembro de 2023. 

 

JOSÉ PEREIRA VIANA 

Prefeito Municipal 
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